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Resumo
Apresenta-se a atualização da distribuição de Aedes albopictus no Brasil, de 1997 até
o ano de 2002, segundo dados do Sistema de informação de Febre Amarela e Dengue
da Fundação Nacional de Saúde. Verifica-se a ocorrência da espécie em 20 dos 27
Estados brasileiros.
Abstract
Updating regarding the distribution of Aedes albopictus in Brazil is presented for the
period from 1997 to 2002. Data from the yellow fever and dengue information system
of the National Health Foundation is utilized. It can be seen that this species is present
in 20 of the 27 Brazilian states.
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O primeiro registro de Aedes albopictus no Brasil
deu-se em 1986 no Estado do Rio de Janeiro.2 Na-
quele mesmo ano, a espécie já era encontrada em
Minas Gerais e São Paulo e, no ano seguinte, no Espí-
rito Santo.1 Assim, em apenas um ano, Ae. albopictus
já se encontrava instalado em todos os Estados da
região Sudeste.
A Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) recebe
de todos Estados brasileiros, por intermédio do Sis-
tema de Informação de Febre Amarela e Dengue
(FAD), dados sobre a infestação de Aedes aegypti e
Ae. albopictus. As informações são oriundas de
amostras coletadas com vistas à determinação dos
índices de infestação em áreas com a presença de Ae.
aegypti. Além disso, também são geradas informa-
ções da vigilância entomológica, com uso de
larvitrampas ou ovitrampas, para municípios inici-
almente sem infestação.
Segundo recomendação da FUNASA, o levanta-
mento dos índices de infestação predial e de Breteau,
que geram informações para o FAD, deveria ser
bimestral em municípios infestados e quadrimestral
nos não infestados.3
A Figura contém mapa construído a partir das in-
formações do FAD, corrigidas, com apresentação dos
municípios que registraram a presença de Ae.
albopictus no período de 1997 a 2002.
Observa-se crescente e acelerada expansão de
Ae.albopictus, desde sua introdução no país, sendo
que apenas sete Estados brasileiros ainda não relata-
ram infestação por essa espécie: Amapá, Roraima,
Acre, Tocantins, Piauí, Ceará e Sergipe, quatro deles
da região Norte e três da Nordeste. Os Estados do Pará
e Alagoas registraram sua ocorrência em apenas um
município, Medicilândia e Maceió, respectivamen-
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te. É importante ter claro, ao analisar a Figura, que a
base cartográfica utilizada tem como unidade geo-
gráfica o município, cuja área pode ser muito exten-
sa na região Norte do país. Assim, embora a espécie
possa ter sido encontrada em poucas localidades, o
município aparecerá inteiramente assinalado no
mapa. É bastante provável também que municípios
da região Sudeste que apareçam sem infestação, cir-
culados por outros infestados, reflitam antes a falta
de informação que a ausência da espécie.
Embora Ae. albopictus esteja sujeito às pressões de
controle em áreas infestadas por Ae. aegytpti, não é
espécie-alvo nos programas de controle da dengue,
fato que pode interferir quanto à sua notificação pe-
los Estados brasileiros. Por tratar-se de espécie exóti-
ca, nunca antes vista por boa parte dos técnicos res-
ponsáveis pela identificação, além do pequeno co-
nhecimento em entomologia e a alta demanda de tra-
balho à qual eles estão sujeitos, pode-se supor que a
área de ocupação da espécie possa estar subestimada
nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. Além disso, o
registro em localidades sem casos de dengue depen-
derá das ações rotineiras em vigilância entomológica,
atividade ainda não implantada em todos os municí-
pios brasileiros.
Essa espécie tem demonstrado potencial para
ocupar áreas rurais e silvestres brasileiras.4,6 Larvas
podem ser encontradas em buracos de árvores e
imbricações de folhas de plantas. Essa penetração
no ambiente natural poderá incluir Ae. albopictus
em ciclos de transmissão ora mantidos por espé-
cies silvestres brasileiras. A demonstração da com-
petência vetora de Ae. albopictus para transmissão
do vírus amarílico5 e a expansão de sua área de
ocupação no território nacional registrada no pre-
sente trabalho apontam para o aumento das áreas
de risco de febre amarela, uma vez que a espécie
transita tanto nos ambientes silvestre e antrópico.
Podem assim, tanto carrear o vírus daquele ambi-
ente para este, quanto propiciar a manutenção no
ambiente urbano.
A amplitude ecológica de Ae. albopictus torna obs-
cura a perspectiva de seu controle na região Amazô-
nica, nos moldes do efetuado para Ae. aegypti. Como
essa região representa ambiente rico em populações
de vírus, muitos deles ainda desconhecidos,7 a pre-
sença de Ae. albopictus poderá torná-la mais recepti-
va à emergência de arboviroses, principalmente em
áreas de constantes alterações ambientais.
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